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DECISÃO MONOCRÁTICA

JUSTIÇA  GRATUITA –  INTERLOCUTÓRIA 
QUE  NEGA  TAL  BENEFÍCIO.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.  RECURSO, 
AINDA,  CONTRÁRIO  À  JUS  PÁTRIA. 
APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT,  DO CPC. 
PARTE QUE NÃO CUIDA EM COMPROVAR, 
EFETIVAMENTE, O QUE ALEGA.

- Nega-se pretendido direito à parte que alega 
situação  não  eficazmente  comprovada, 
conforme  conjunto  probatório  carreado  aos 
autos, que revela, muito pelo contrário, ou seja, 
revela uma situação diametralmente contrária a 
quem de direito enquadra-se no beneplácito da 
gratuidade judiciária.

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Alex Alberto 
Agra Lima em face de interlocutória que indeferiu seu pedido ao benefício da 
justiça  gratuita,  determinando  sua  intimação  para,  no  prazo  de  dez  dias, 
proceder com o pagamento, sob pena de extinção.

 Alega o agravante que não possui capacidade financeira em 
arcar com as custas processuais. Que sua renda mensal é incompatível com 
a não concessão do beneplácito da gratuidade judiciária. Que, se ajuizou uma 
revisional  de  contrato  de  financiamento,  isso  significa  dizer  que  está 
excessivamente onerado pelas despesas dele decorrentes, não dispondo de 
receita para arcar com as custas processuais.
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Pugna, enfim, pela reforma da decisão hostilizada, a fim de que 
lhe seja concedido o benefício da justiça gratuita.

Eis o que cabe relatar. Passo a decidir.

Ao presente recurso é de ser negado seguimento. 

O fato é que o agravante adentrou com revisional de contrato 
contra  o  HSBC,  pretendendo  discutir  os  termos  do  financiamento  de  seu 
automóvel  Land  Rover,  ano  2011,  no  valor  de  R$204.165,16  (duzentos  e 
quatro mil, cento e sessenta e cinco reais e dezesseis centavos). No contrato 
foram  divididas  sessenta  parcelas   fixas  e  consecutivas,  no  valor  de 
R$5.297,78  (cinco  mil,  duzentos  e  noventa  e  sete  reais  e  setenta  e  oito 
centavos).

Nessa ação  principal,  diz  que já  quitou  quatorze  parcelas  e 
pretende  quitar  as  demais  dentro  de  seus  vencimentos.  Discute  que  os 
valores das parcelas estão acima dos permitidos por lei. 

Após lhes ser cobrado, pelo juízo monocrático, provas de sua 
real  capacidade financeira,  juntou comprovante de imposto de renda,  onde 
consta  que  aufere  décimo  terceiro  salário  no  valor  de  R$1.475,07  (mil, 
quatrocentos e setenta e cinco reais e sete centavos).

É o que se encontra nos presentes autos, situação extraída da 
ação principal.

Pois bem

Nosso Direito é no sentido de, realmente, deferir a gratuidade 
judiciária aos necessitados, assim como prevê a Lei nº 1.060/50, em seu art. 
2º, que diz:

“Gozarão  dos  benefícios  desta  Lei  os  nacionais  e  estrangeiros 
residentes  no país,  que necessitem recorrer  à Justiça penal,  civil, 
militar ou do trabalho.

Parágrafo único. Considera-se necessitado, para os fins legais, todo 
aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do 
processo e os honorários de advogado,  sem prejuízo do sustento 
próprio ou da família.”

Contudo,  tal  direito  não  é  absoluto,  posto  que  poderá  ser 
indeferido, caso o juiz se deparar com fundadas razões que levem ao seu 
indeferimento,  conforme preceitua o  caput,  do art.  5º,  de nosso Código de 
Processo Civil.
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Além do mais,  é pacífica nossa jurisprudência no sentido de 
não  restar  garantido  tal  direito,  quando  o  acervo  probatório  não  carrear 
elementos  que,  de  fato,  comprovem  encontrar-se  a  parte  requerente  em 
condições de auferir o beneplácito em fomento. 

Nesse sentido, vejamos os seguintes precedentes:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA.  O DIREITO À 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA DEPENDE DA FALTA DE CONDIÇÃO 
FINANCEIRA  DO REQUERENTE,  O QUE NO CASO  EM TELA, 
PELOS  DOCUMENTOS  CARREADOS  AOS  AUTOS,  NÃO  SE 
PERMITE  CONCLUIR. A  AÇÃO  PRINCIPAL  VERSA  SOBRE 
REVISÃO  DE  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE 
AUTOMÓVEL NO VALOR DE R$ 36.900,00 ONDE O AGRAVANTE 
ASSUMIU O PAGAMENTO COM PARCELAS EM VALOR DE R$ 
738,74.VERBETE  39  DA  SÚMULA  DE  JURISPRUDÊNCIA  DO 
TJ/RJ.AVISO TJ N. 52. POR TAIS FUNDAMENTOS, CONHECE-SE O 
RECURSO QUE NEGA-SE SEGUIMENTO,  COM BASE NO ART. 
557, CAPUT, DO CPC.

(TJ-RJ  -  AI:  00396942020138190000  RJ  0039694-20.2013.8.19.0000, 
Relator:  DES.  PLINIO  PINTO  COELHO  FILHO,  Data  de  Julgamento: 
03/09/2013, DÉCIMA QUARTA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 
29/10/2013)
(GRIFEI)

JUSTIÇA GRATUITA Prova  da  efetiva  impossibilidade  de  o  requerente 
arcar  com o  encargo  financeiro  da  demanda  Inexistência  Concessão  dos 
benefícios  Impossibilidade:  A  concessão  dos  benefícios  da  assistência 
judiciária  gratuita  está  condicionada  à  efetiva  comprovação  de 
impossibilidade do requerente de arcar com o encargo financeiro da 
demanda,  mediante  a  apresentação  de  documentação  pertinente  que 
demonstre suficientemente a veracidade da alegação. Desse modo, uma 
vez não preenchidos tais requisitos,  não se vislumbra a concessão do 
benefício pretendido. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA Revisão de contratos 
Financiamento de automóvel Mútuo bancário - Petição inicial Apuração de 
valores unilaterais Pretensão ao depósito judicial, afastando-se os efeitos da 
mora  Impossibilidade  Verificação  imediata  de  ilegalidade  no  pacto 
Inexistência Prevalência das cláusulas contratadas Depósito judicial que não 
gera  os  efeitos  pretendidos  pela  Agravante:  O  depósito  de  valores 
unilateralmente apurados em petição inicial de ação revisional de contrato de 
financiamento de automóvel e mútuo bancário não tem o condão de impedir 
que o credor exija seu crédito pelos meios judiciais ou mesmo inclua o nome 
do devedor nos cadastros de proteção ao crédito, pois, até o momento em 
que seja vislumbrada eventual ilegalidade no pacto, prevalecem as cláusulas 
contratadas. RECURSO NÃO PROVIDO.

(TJ-SP  -  AI:  20121806320138260000  SP  2012180-63.2013.8.26.0000, 
Relator: Nelson Jorge Júnior, Data de Julgamento: 11/09/2013, 17ª Câmara 
de Direito Privado, Data de Publicação: 14/09/2013)
(GRIFEI)
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APELAÇÃO  -  REVISIONAL  DE  CONTRATO  -  EXTINÇÃO  SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR - 
SENTENÇA  PARCIALMENTE  REFORMADA.  -  Está  suficientemente 
delineado o interesse processual do autor e consubstancia-se na necessidade 
de se obter a revisão do contrato firmado entre as partes. -  Mantem-se o 
indeferimento  da  justiça  gratuita,  uma  vez  que  não  há  nos  autos 
qualquer prova quanto a insuficiência financeira da autora.

(TJ-MG   ,  Relator:  Batista  de Abreu,  Data  de Julgamento:  30/01/2014, 
Câmaras Cíveis / 16ª CÂMARA CÍVEL)
(GRIFREI)

De modo que,  in  casu,  no momento em que foi  cobrado ao 
agravante, pelo juízo monocrático, provas de sua real situação financeira, já 
que  em  jogo  possível  deferimento  da  gratuidade  judiciária  em  seu  favor, 
entendo que não cuidou em bem comprová-la o recorrente, já que procedeu 
com a  juntada  de  um imposto  de  renda,  pretendendo  fazer  prova  de  um 
ganho, de uma renda no valor inferir aos dois mil reais mensais (fls. 78).

Ora, como auferir  tais rendimentos, e se comprometer diante 
de um financiamento de uma Land Rover no valor de mais de cinco mil reais 
mensais?

Como se dá azo a um financiamento de um automóvel diante 
de uma renda nesse patamar?

Assim, entendo que laborou em equívoco, ou melhor, quedou-
se inerte, isso sim, a parte promovente, ora agravante, no momento em que 
não cuidou em bem comprovar sua real capacidade financeira, situação que 
lhe foi  buscada pelo Juiz da causa, a fim de lhe deferir,  ou não,  a justiça 
gratuita em questão.

Incompatível, pois, o deferimento desse pretenso direito a uma 
pessoa que financia um automóvel em tais proporções, ademais, não tendo 
procedido conforme de direito no momento em que chamado a comprovar sua 
real situação financeira.

É  que,  simplesmente,  quem  tem  uma  renda  dessa  não 
pretende  garantir  um  financiamento  de  uma  Land  Rover  -  veículo 
reconhecidamente de significativo valor de mercado.

Pelo  exposto,  é  que  entendo  não  merecer  retoques  a 
interlocutória hostilizada, que negou o benefício da gratuidade judiciária em 
favor do agravante, momento em que NEGO SEGUIMENTO AO PRESENTE 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, com fundamento no art. 557, 
caput,  do CPC, dada sua manifesta improcedência, como se não bastasse 
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encontra-se  em  completa  dissonância  com  a  jurisprudência  pátria,  tudo 
conforme acima soberbamente demostrado.

Transitada sem recurso a presente decisão, proceda-se com o 
arquivamento dos presentes autos.

Diligências  e  comunicações  necessárias,  sobretudo  ao 
Juiz (a) da causa.

P.I.

João Pessoa, 04 de setembro de 2014. 

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                             RELATOR
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